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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

ORDEM DE SERVIÇO N.º 05/2014 

 

Estabelece procedimento para envio de solicitações de análise para a 

Divisão de Assessoramento Técnico. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, no uso de 

suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de racionalizar o fluxo de solicitações de análise para a Divisão de Assessoramento Técnico - DAT; 

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar o conteúdo das informações prévias constantes das solicitações, 

RESOLVE editar a seguinte Ordem de Serviço: 

Art. 1º  Todas as solicitações de análise para as Unidades da Divisão de Assessoramento Técnico – DAT (Unidade de Assessora-

mento Ambiental, Unidade de Assessoramento Contábil e Unidade de Assessoramento em Direitos Humanos) deverão ser enviadas, 

exclusivamente, pelo Sistema de Protocolo Unificado - SPU. 

§ 1º  O disposto no caput se aplica, também, aos casos previstos no artigo 2º do Provimento nº 13/2009. 

§ 2º  As solicitações de análise para as  Unidades da Divisão de  Assessoramento Técnico - DAT deverão ser instruídas,  conforme o 

caso  concreto, de acordo  com as orientações e documentos disponíveis na página http://wikidoc.mp.rs.gov.br/index.php/DAT. 

§ 3º Além do previsto no parágrafo anterior, as solicitações enviadas para a Unidade de Assessoramento Ambiental deverão ser ins-

truídas com as “Fichas de Constatação”, conforme o caso e os modelos existentes na página: http://intra.mp.rs.gov.br/uaa/ctype/pgn/

id3946.htm. 

Art. 2º  Ficam as Unidades da Divisão de Assessoramento Técnico obrigadas a registrar, no expediente (PR) cadastrado no Sistema 

de Protocolo Unificado - SPU, o andamento de distribuição, designando o servidor responsável pela análise do expediente. 

§ 1º  O servidor responsável deverá, de plano, averiguar se as condições exigidas no artigo 1º constam no expediente (PR) cadastra-

do no Sistema de Protocolo Unificado - SPU. 

§ 2º  Não sendo possível a análise do expediente devido à inexistência de algum dos requisitos previstos no artigo 1º, o expediente 

(PR) deverá ser reencaminhado para a Promotoria de Justiça solicitante, com manifestação apontando os elementos faltantes que 

impedem a análise técnica. 

Art. 3º  As Promotorias de Justiça deverão registrar, no Sistema Gerenciador das Promotorias - SGP, o andamento de “Diligência”, 

consignando o prazo de 90 (noventa) dias. 

Parágrafo único. A diligência criada não deverá ser enviada para a Divisão de Assessoramento Técnico - DAT.                                                                                                                                                                                                                                                                                 

Art. 4º  Para o envio do expediente, ou partes, este deverá ser digitalizado e juntado ao PR a ser enviado. 

§ 1º  Salvo no caso de quantidade excessiva ou se da digitalização resultarem cópias ilegíveis, o expediente ou partes poderão ser 

enviados em meio físico. 

§2º  No caso excepcional de envio em meio físico, a Promotoria de Justiça deverá registrar o andamento, no Sistema Gerenciador 

das Promotorias - SGP, de ”Encaminhamento para Promotoria/Unidade”, após o andamento de “Diligência”. 

Art. 5º  Esta Ordem de Serviço entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 de abril de 2014. 

DANIEL SPERB RUBIN,  

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

Registre-se e publique-se. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

PORTARIA N.º 1249/2014 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais, resolve PRORROGAR a Portaria n.º 2556/2013, que redistribuiu, mediante designação, em caráter excepcional e temporário, 

as atribuições nas Promotorias de Justiça Cível e Especializada de Cachoeira do Sul, na forma que segue: 

Promotoria de Justiça de Cachoeira do Sul 

Promotor Cível 
1ª e 2ª Varas Cíveis – Defesa do Patrimônio Público – Pessoas Portadoras de Deficiência – 

Idosos – Saúde Pública 

Promotor Especializado Defesa Comunitária – Infância e Juventude 

http://www.mp.rs.gov.br
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Esta Portaria vigorará até ulterior deliberação, sem ônus para 

o Estado. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 

de abril de 2014. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

GISLAINE ROSSI LUCKMANN, 

Promotora-Assessora. 

 

 

BOLETIM N.º 176/2014 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR 

- para compor a Banca Examinadora do Concurso Público 

para o Cargo de Geólogo, Classe “R”, do Quadro de Pessoal 

de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça – 

Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Sul, o Procurador de Justiça Dr. ARMANDO AN-

TÔNIO LOTTI, na condição de examinador na disciplina de 

Noções de Direito e Legislação; a Professora Universitária 

Dra. SABRINA PEREIRA DE ABREU, na condição de exami-

nadora na disciplina de Língua Portuguesa; o servidor FLO-

RINDO PRESTES PEDROSO, na condição de examinador 

na disciplina de Informática; e o Professor Universitário Dr. 

FRANCISCO MANOEL WOHNRATH TOGNOLI, na condição 

de examinador na disciplina de Conhecimentos Específicos 

(Port. 1219/2014). 

- para compor a Banca Examinadora do Concurso Público 

para o Cargo de Enfermeiro, Classe “R”, do Quadro de Pes-

soal de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça 

– Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Sul, o Procurador de Justiça Dr. ARMANDO AN-

TÔNIO LOTTI, na condição de examinador na disciplina de 

Noções de Direito e Legislação; a Professora Universitária 

Dra. SABRINA PEREIRA DE ABREU, na condição de exami-

nadora na disciplina de Língua Portuguesa; o servidor FLO-

RINDO PRESTES PEDROSO, na condição de examinador 

na disciplina de Informática; e a Professora Universitária Dra. 

ANA LUCIA DE LOURENZI BONILHA, na condição de exa-

minadora na disciplina de Conhecimentos Específicos (Port. 

1220/2014). 

- para compor a Banca Examinadora do Concurso Público 

para o Cargo de Assistente Social, Classe “R”, do Quadro de 

Pessoal de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justi-

ça – Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do 

Rio Grande do Sul, o Procurador de Justiça Dr. MAURO HEN-

RIQUE RENNER, na condição de examinador na disciplina de 

Noções de Direito e Legislação; a Professora Universitária 

Dra. SABRINA PEREIRA DE ABREU, na condição de exami-

nadora na disciplina de Língua Portuguesa; o Professor Uni-

versitário Dr. JOÃO CESAR NETTO, na condição de examina-

dor na disciplina de Informática; e a Professora Universitária 

Dra. DOLORES SANCHES WÜNSCH, na condição de exami-

nadora na disciplina de Conhecimentos Específicos (Port. 

1221/2014). 

- nos termos do Provimento n.º 22/2010, em caráter excep-

cional e temporário, a contar de 17 de abril de 2014, o Dr. 

SÁVIO VAZ FAGUNDES como Diretor da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio da Patrulha, até ulterior delibera-

ção (Port. 1289/2014). 

- o Procurador de Justiça Dr. ANTÔNIO CARLOS DE AVELAR 

BASTOS, ID n.º 3422194, para, como representante do Minis-

tério Público do Estado do Rio Grande do Sul, atuar no Pleno 

do Egrégio Tribunal de Justiça, na sessão do dia 28 de abril 

de 2014 (Port. 1324/2014). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 

de abril de 2014. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

BOLETIM N.º 177/2014 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-

GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATI-

VOS, DANIEL SPERB RUBIN, NO USO DE SUAS ATRIBUI-

ÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR 

- no período de 28 de abril a 15 de maio de 2014, a servidora 

VIVIANE ETHEL FREDO DA CUNHA, Assistente de Promoto-

ria de Justiça, ID n.º 3447529, para exercer, em substituição, a 

Função Gratificada de Coordenador de Secretaria, FG-10, 

acrescida da gratificação de representação de 35% (trinta e 

cinco por cento), deste órgão, em virtude de férias da titular, 

Rute da Rosa Frota (Port. 1229/2014). 

RETIFICAR 

- a portaria nº 1137/2014, que designou o servidor ANTÔNIO 

ROBERTO SARMENTO CORREA, Auxiliar de Serviços Ge-

rais, ID n.º 3434125, para exercer, em substituição, na forma 

de Função Gratificada, o cargo em comissão de Assessor 

Especial, CC-08, na Chefia Administrativa do Serviço de Infor-

mações e Atendimento ao Cidadão – SIAC, deste órgão, nos 

impedimentos legais e eventuais do titular Eduardo Rodrigues 

Codorniz de Oliveira, para constar que é a contar do dia 31 de 

março de 2014, e não como constou (Port. 1284/2014). 

CONCEDER 

- o abono de permanência, com fulcro no disposto no artigo 

40, § 1º, III, “a”, e §§ 3º, 17 e 19 da Constituição Federal, com 

redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, artigo 

158 da Lei Estadual Complementar n.º 10.098/1994, e artigo 

http://www.mp.rs.gov.br
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3º da Instrução Normativa n.º 03/2011, à servidora VERA LÚ-

CIA CUNHA DO AMARAL, Secretária de Diligências, ID n.º 

3444317, a contar de 18 de abril de 2014, equivalente ao valor 

de sua contribuição previdenciária (PR.00576.00312/2014-2 - 

Port. 1309/2014). 

EXONERAR 

- a pedido, a contar de 25 de abril de 2014, o servidor DIEGO 

ARMANDO GIRARDELO, ID n.º 3640299, do cargo de Secre-

tário de Diligências, classe “M”, em virtude de posse no cargo 

de Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, deste 

órgão (Port. 1310/2014). 

TORNAR INSUBSISTENTE 

- a Portaria n.º 0586/2014, publicada no DEMP de 07 de abril 

de 2014, Boletim n.º 139/2014, que designou a servidora PAU-

LA DANILEWICZ SCHIAVON, Assessor – Bacharel em Ciên-

cias Jurídicas e Sociais, classe “R”, para exercer o Cargo em 

Comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça II, CC-10, 

acrescido da gratificação de representação de 25%, deste 

órgão, na forma do parágrafo 5º do Artigo 2º da Lei nº 

9.504/1992, com a redação dada pela Lei nº 14.415/2014 

(Port. 1355/2014). 

CONSIDERAR 

- habilitado para tomar posse, a contar de 22/04/2014, no 

cargo de Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, 

Classe “R”, DIEGO ARMANDO GIRARDELO, tendo entrado 

em exercício em 25/04/2014.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 

de abril de 2014. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DO TERMO DE ACORDO PARA USO DE  

VEÍCULO PARTICULAR 

 

PR.01522.00206/2014-9 

PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 

Procuradoria-Geral de Justiça, e o Promotor de Justiça César 

Augusto Pivetta Carlan, ID n.º 3433650; OBJETO: permissão 

de uso, mediante indenização, do veículo  particular placa 

IVK8497, a ser usado na execução de tarefas e serviços no 

âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça, em conformidade 

com o Provimento n.º 12/2013; DATA DE ASSINATURA: 25 

de abril de 2014. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 25 de 

abril de 2014. 

DANIEL SPERB RUBIN,  

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

 

RETIFICAÇÃO SÚMULA DO TERMO DE ACORDO PARA 

USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

 

PR.00758.00110/2013-2 

Retifica a Súmula publicada no DEMP de 28/11/2013 para 

fazer constar que a placa correta do veículo ser usado 

pelo Promotor de Justiça Luciano Alessandro Winck 

Gallicchio, na execução de tarefas e serviços no âmbito 

da Procuradoria-Geral de Justiça, em conformidade com o 

Provimento n.º 12/2013 é IWG2609.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 25 de 

abril de 2014. 

DANIEL SPERB RUBIN,  

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

 

Aviso de abertura de Pregão Eletrônico 

 

Pregão Eletrônico n.º 27/2014 (Processo nº 001105-

09.00/14-0) Tipo: Menor Preço por Item. Objeto: Contratação 

de serviços de monitoramento remoto de sistema de alarme 

de segurança 24 horas, com disponibilização dos equipamen-

tos em forma de comodato, com pronta resposta mediante 

agente técnico de vistoria para verificação do local protegido e 

para atendimento de chamado do Promotor de Justiça, confor-

me especificações constantes no Edital e seus Anexos. Data e 

horário de abertura das propostas: 12/05/2014, às 9 horas. 

Data e horário de início da disputa de preços: dia 12 de 

maio de 2014, às 14 horas, itens 01 a 06, dia 13 de maio de 

2014 às 9 horas, itens 07 a 10, e às 14 horas, itens 11 a 16, 

dia 14 de maio de 2014 às 9 horas, itens 17 a 20, e às 14 

horas, itens 21 a 26. Local: www.pregaobanrisul.com.br. 

Editais disponíveis na página: http://www.mp.rs.gov.br/

licitacao/pregao_eletronico. Informações gerais: e-mail, 

cplic@mp.rs.gov.br. Base legal: Lei estadual nº 13.191/09, Lei 

n.° 10.520/02, LC n.º 123/06 e Lei n.º 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 25 de 

abril de 2014.  

LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 

Pregoeiro. 

 

 

EDITAL N.º 186/2014 

REMOÇÃO DE SECRETÁRIO DE DILIGÊNCIAS. 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-

GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATI-

VOS, DANIEL SPERB RUBIN, faz público que se encontra 

disponível, na página da Unidade de Registros Funcionais da 

Divisão de Recursos Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/urf/

remocoes), a divulgação dos locais em que serão oferecidas 

vagas  para provimento mediante remoção, sem ônus para 

esta Procuradoria-Geral de Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão regula-

mentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE de 

11/12/2007. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de 

abril de 2014. 

DANIEL SPERB RUBIN, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

http://www.mp.rs.gov.br
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EDITAL N.º 187/2014 

REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-

GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATI-

VOS, DANIEL SPERB RUBIN, faz público que se encontra 

disponível, na página da Unidade de Registros Funcionais da 

Divisão de Recursos Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/urf/

remocoes), a divulgação dos locais em que serão oferecidas 

vagas para provimento mediante remoção, sem ônus para 

esta Procuradoria-Geral de Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão regula-

mentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE de 

11/12/2007. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de 

abril de 2014. 

DANIEL SPERB RUBIN, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

 

Boletim N.º 07/2014 - CAOMA 

 

O COORDENADOR DO CENTRO DE APOIO OPERACIO-

NAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE cientifica, na forma 

do § 2° do artigo 7° da Resolução n° 23 do Conselho Nacional 

do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou as 

seguintes Peças de Informação e Inquéritos Civis: 

IC 00865.00036/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Cível de Santa Maria, em 11/04/2014, por Gustavo Ramos 

Vianna, Promotor de Justiça, com a finalidade de investigar a 

autoria da colocação de esgoto cloacal nos imóveis vizinhos. 

Investigados: Rodrigo Ramos de Freitas, Município de Santa 

Maria e a CORSAN. 

IC 00865.00035/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Cível de Santa Maria, em 11/04/2014, por Gustavo Ramos 

Vianna, Promotor de Justiça, com a finalidade de investigar 

cativeiro com animal silvestre (Jabuti), sem licença ou autori-

zação para a atividade. Investigado: Ilka Maria Gomes Pichin. 

IC 00802.00006/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Lajeado, em 17/04/2014, por Sérgio da Fon-

seca Diefenbach, Promotor de Justiça, com a finalidade de 

apurar irregularidades em canil. Investigados: Clair Naeher e 

Flademir de Lara. 

IC 00802.00007/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Lajeado, em 17/04/2014, por Sérgio da Fon-

seca Diefenbach, Promotor de Justiça, com a finalidade de 

apurar problema relativo à poluição sonora. Investigados: 

Quiosque Bar, Cafe Virtual, Municipio de Lajeado e Pimentas 

Bar. 

IC 00782.00006/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Gramado, em 17/04/2014, por Max Roberto Guazzelli, Promo-

tor de Justiça, com a finalidade de licenciamento indevido e 

dano ambiental decorrente da abertura indevida de valos de 

drenagem, inclusive atingindo APP, e destocamento de espé-

cies nativas em estágio médio de regeneração. Investigados: 

Cristais de Gramado Ltda, Telmo de Freitas Gomes e Municí-

pio de Gramado. 

IC 00865.00037/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Cível de Santa Maria, em 11/04/2014, por Gustavo Ramos 

Vianna, Promotor de Justiça, com a finalidade de investigar 

poluição sonora e ambiental na Praça Saturnino de Brito. In-

vestigado: Município de Santa Maria. 

IC 00949.00124/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 17/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

a regularidade do depósito de gás GLP DiskGás. Investigado: 

Cherliane Cristovam da Silva. 

IC 00852.00034/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Rio Grande, em 16/04/2014, por Érico Re-

zende Russo, Promotor de Justiça por designação excepcio-

nal, com a finalidade de averiguar controle de pombos no 

terminal rodoviário de Rio Grande/RS. 

IC 00857.00010/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Sananduva, em 21/03/2014, por Marcio Schenato, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de investigar se ocorreu dano 

ambiental, consistente no corte raso de vegetação nativa fora 

de área de preservação permanente e sem licença ambiental. 

Investigado: Adelar Gentil Zanchet. 

IC 00919.00011/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Tucunduva, em 16/04/2014, por Ronaldo Adriano de Almeida 

Arbo, Promotor de Justiça, com a finalidade de investigar ex-

tração de árvores. Interessado: Luiz Carlos Taborda. 

IC 00857.00008/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Sananduva, em 21/03/2014, por Marcio Schenato, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de investigar se ocorreu dano 

ambiental, consistente no exercício de atividade poluidora 

lavagem, sem licença ambiental. Investigado: Alvaro Basche-

ra. 

IC 00919.00013/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Tucunduva, em 16/04/2014, por Ronaldo Adriano de Almeida 

Arbo, Promotor de Justiça, com a finalidade de pedido de 

extração de árvores. Investigado: Gilmar Alberto Fronza. 

IC 00949.00125/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 17/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

falta de habite-se e Plano de Prevenção Contra Incêndio no 

Edifício Puerto Vanus. Investigado: Edifício Puerto Vanus. 

IC 00857.00013/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Sananduva, em 21/03/2014, por Marcio Schenato, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de investigar se ocorreu dano 

ambiental, consistente no corte de árvores nativas, fora de 

área de preservação permanente e sem licença ambiental. 

Investigado: Attílio Sasso. 

IC 00919.00012/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Tucunduva, em 16/04/2014, por Ronaldo Adriano de Almeida 

Arbo, Promotor de Justiça, com a finalidade de pedido de 

extração de árvores. Investigado: Gilmar Alberto Fronza. 

IC 00857.00014/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

http://www.mp.rs.gov.br


Diário eletrônico do 

Ministério Público 
Rio Grande do Sul 

Porto  Alegre, 28 de abril de 2014. www.mp.rs.gov.br Edição n° 1416 

 6 

Sananduva, em 21/03/2014, por Marcio Schenato, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de investigar se ocorreu dano 

ambiental de poluição atmosférica e hídrica, consistente no 

lançamento de dejetos suínos a céu aberto, próximo a curso 

d’água. Investigado: Ricardo Felix Gregio. 

IC 00718.00036/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Bagé, em 16/04/2014, por Everton Luís Res-

mini Meneses, Promotor de Justiça, com a finalidade de inves-

tigar alteração na fachada de imóvel, que faz parte do inventá-

rio dos bens tombados pelo patrimônio público. Investigado: 

Capacitar Educacional Ltda. 

IC 00857.00019/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Sananduva, em 08/04/2014, por Marcio Schenato, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de investigar se ocorreu dano 

ambiental, consistente em causar poluição, através do lança-

mento de óleo, graxa e similares diretamente no solo, oriundos 

de uma rampa de lavagem de veículos, em área de preserva-

ção permanente e sem licença ambiental. Investigado: José 

Egídio Machado dos Santos. 

IC 00910.00006/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Tapes, em 16/04/2014, por Michael Schneider Flach, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de denúncia de posto de lavagem 

em funcionamento com a existência de poço artesiano, sem 

licença dos órgãos ambientais competentes, causando racha-

duras no piso de lavagem dos veículos e infiltrações de água e 

óleo sem a devida manutenção nas caixas de coleta com resí-

duos despejados ao lado da rampa diretamente ao solo, locali-

zado. Investigado: Rodrigo Nunes de Souza. 

IC 00949.00123/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 17/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

transbordamento de esgoto resultante de ligações clandesti-

nas efetuadas no sistema de esgoto. Investigado: Município 

de Capão da Canoa. 

IC 00922.00033/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Cível de Uruguaiana, em 16/04/2014, por Jocelaine Dutra 

Pains, Promotora de Justiça, com a finalidade de apurar o 

ilícito ambiental consistente em fazer funcionar estabelecimen-

to potencialmente poluidor (engenho secador de grãos) sem 

licenciamento competente. Investigados: Tryumpho Alimentos 

Ltda e Sirvone Geraldo Araujo Teixeira. 

IC 00857.00016/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Sananduva, em 08/04/2014, por Marcio Schenato, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de investigar se ocorreu dano 

ambiental, consistente em construir um confinamento para 

receber vacas leiteiras, em área de preservação permanente e 

sem licença ambiental. Investigado: Gláucio Grégio. 

IC 00857.00015/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Sananduva, em 08/04/2014, por Marcio Schenato, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de investigar se ocorreu dano 

ambiental, consistente no exercício de atividade poluidora, 

sem licença do órgão ambiental. Investigado: Dinarte Maschio. 

IC 00949.00126/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 17/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

criação de porcos em área urbana. Investigados: Celino Souza 

de Quadros e Marco Aurelio Ghelere. 

IC 00762.00049/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Erechim, em 17/04/2014, por Diego Pessi, 

Promotor de Justiça, com a finalidade de apurar a instalação 

de um tanque de óleo diesel sem autorização do órgão ambi-

ental competente, fato constatado no dia 13 de março de 

2014. Investigados: Odair Meloti. 

IC 00762.00048/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Erechim, em 17/04/2014, por Diego Pessi, 

Promotor de Justiça, com a finalidade de apurar o vazamento 

de resíduos líquidos da bacia de contenção de um abatedou-

ro, assim como da bacia de contenção do confinamento de 

gado existente no local, atingindo o lajeado que cruza a propri-

edade, e 

apurar irregularidades quanto à faixa ciliar no entorno do aba-

tedouro. Investigado: Matadouro Leonir Antonio Donzinski. 

IC 00748.00075/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul, em 17/04/2014, por Janaina 

de Carli dos Santos, Promotora de Justiça, com a finalidade 

de averiguar possível prática de maus tratos a animais (cães). 

IC 00857.00009/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Sananduva, em 21/03/2014, por Marcio Schenato, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de investigar se ocorreu dano 

ambiental, consistente no exercício de atividade poluidora 

chapeação e pintura, sem licença ambiental. Investigado: 

Diego Marques da Silva. 

IC 00922.00032/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Cível de Uruguaiana, em 16/04/2014, por Jocelaine Dutra 

Pains, Promotora de Justiça, com a finalidade de apurar a 

existência de ilícito civil consistente em fazer funcionar estabe-

lecimento comercial potencialmente poluidor sem autorização 

nem licença dos órgãos competentes. Investigado: Dario Go-

mes de Almeida. 

IC 00857.00018/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Sananduva, em 08/04/2014, por Marcio Schenato, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de investigar se ocorreu dano 

ambiental, consistente em causar poluição, através do lança-

mento de óleo, graxa e similares diretamente no solo, oriundos 

de uma rampa de lavagem de veículos, sem licença ambien-

tal. Investigado: Francisco Domingos Carlotto. 

IC 00748.00077/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul, em 17/04/2014, por Janaina 

de Carli dos Santos, Promotora de Justiça, com a finalidade 

de apurar irregularidades relativas ao comércio de agrotóxi-

cos. Investigados: Rizzi e Cia Ltda, Cema Indústria e Comér-

cio de Produtos Biológicos Ltda, Enoagro Comercial Agrícola 

Ltda, Empresa Caxiense de Controle Biológico Ltda, Ruzzarin 

Produtos Agropecuários Ltda, Comercial Agrícola H & F Ltda, 

X.P Distribuidora e Representante Ltda., Prorech Comércio de 

Produtos Agrícolas Ltda., Agrocaxias Comercial Agrícola Ltda. 

IC 00936.00012/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Arroio do Tigre, em 16/04/2014, por Daniela Sudbrack Gaspar 

Raiser, Promotora de Justiça, com a finalidade de apurar su-

posta extração irregular de terra (cascalho) e/ou derrubada de 

vegetação nativa, sem licença do órgão ambiental competen-

te, na Linha Taquaral, cometido, em tese, pela Prefeitura Mu-

nicipal de Arroio do Tigre. Investigado: Poder Executivo de 

Arroio do Tigre. 
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IC 00857.00020/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Sananduva, em 08/04/2014, por Marcio Schenato, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de investigar se ocorreu dano 

ambiental, consistente no anilhamento e corte seletivo de 

árvores nativas, fora de área de preservação permanente e 

sem licença do órgão ambiental. Investigado: Raul Menosso. 

IC 00857.00012/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Sananduva, em 21/03/2014, por Marcio Schenato, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de investigar se ocorreu dano 

ambiental, consistente no lançamento de dejetos bovinos a 

céu aberto, próximo a curso d’água, causando poluição. Inves-

tigado: Gelson Luiz Gregio. 

IC 00857.00017/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Sananduva, em 08/04/2014, por Marcio Schenato, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de investigar se ocorreu dano 

ambiental, consistente em causar poluição, através do lança-

mento de óleo, graxa e similares diretamente no solo, oriundos 

de uma rampa de lavagem de veículos, em área de preserva-

ção permanente e sem licença ambiental. Investigado: Itomar 

Francisco Bernardi Vanz. 

IC 00810.00003/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Não-Me-Toque, em 16/04/2014, por Leandro Tatsch Bonatto, 

Promotor de Justiça, com a finalidade de apurar eventual des-

cumprimento da Resolução CONAMA nº 335/2003, em razão 

da ausência de licenciamento ambiental dos cemitérios situa-

dos em Não-Me-Toque, RS. Investigado: Município de Nao-

Me-Toque. 

IC 00949.00122/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 16/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

falta de veterinário no Canil Municipal de Capão da Canoa. 

Investigado: Município de Capão da Canoa. 

IC 00949.00121/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 16/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

a rede de esgoto que está com extravasamento na via pública 

e com possíveis ligações clandestinas. Investigados: Municí-

pio de Capão da Canoa e Companhia Riograndense de Sane-

amento. 

IC 00949.00118/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 16/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

a falta de manutenção e de limpeza dos arredores da Escola 

Municipal de Ensino Fundamental Luiz Cláudio Magnante. 

Investigado: Prefeitura Municipal de Capão da Canoa. 

IC 01223.00025/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Santiago, em 15/04/2014, por Sérgio Cunha 

de Aguiar Filho, Promotor de Justiça, com a finalidade de apu-

rar possível ocorrência de maus tratos contra animais domésti-

cos (sete cães), decorrente da falta de alimentação, de água e 

de cuidados com a saúde deles, caracterizando, em tese, 

abandono. Investigado: Osvaldo Soares de Lima. 

IC 00949.00120/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 16/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

falta de manutenção dos serviços básicos pela Prefeitura Mu-

nicipal, nas Ruas Peru, Colômbia, Equador e Honduras, neste 

município. Investigado: Município de Capão da Canoa. 

IC 00949.00111/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 16/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

eventual falta de destinação dos resíduos provenientes da 

demolição do Baronda, na Beira-mar em Capão da Canoa. 

Investigado: Município de Capão da Canoa. 

IC 01349.00027/2014 instaurado na Rede Ambiental Ijuí, em 

16/04/2014, por Tânia Maria Schneider Cavalini, Promotora de 

Justiça em Designação Excepcional, com a finalidade de re-

constituir a mata ciliar do Rio Conceição na propriedade do 

investigado. Investigado: José Manuel de Souza Schmidt. 

IC 00949.00115/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 16/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

eventual vazamento de esgoto sanitário em direção à área de 

preservação ambiental e ao mar. Investigado: Município de 

Capão da Canoa. 

IC 00949.00119/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 16/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

criação/manutenção irregular de cães em apartamento. Inves-

tigado: Carlos Joel de Lima. 

IC 00942.00008/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Planalto, em 14/04/2014, por Gustavo Burgos de Oliveira, 

Promotor de Justiça, com a finalidade de apuração de eventu-

al dano ambiental consistente na supressão de uma área de 

0,5 ha de vegetação nativa em estágios inicial e médio de 

regeneração, com a destruição das espécies "canela, açoita-

cavalo, rabo-de-bugio, coqueiro", entre outras, em local fora 

de APP, sem autorização do órgão ambiental competente. 

Investigados: Elizandro Strapasson. 

IC 00949.00117/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 16/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

criação de animais em perímetro urbano. Investigado: Cedinei 

da Cunha Vieira. 

IC 00949.00114/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 16/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

eventual poluição sonora decorrente das atividades desenvol-

vidas na casa noturna "Maori Beach Club". Investigado: Maori 

Beach Club. 

IC 00949.00112/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 16/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

a regularidade da instalação e eventual ocorrência de poluição 

ambiental causada pelo Parque de Diversões Rei Center Park. 

Investigado: Município de Capão da Canoa, Parque Diver-

sões. 

IC 00872.00184/2013 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Santo Ângelo, em 14/08/2013, por Paula 

Regina Mohr, Promotora de Justiça, com a finalidade de verifi-

car a regularidade das atividades de pesqueiro desenvolvidas. 

Investigado: Alcemir Luiz dos Reizes. 

IC 00901.00013/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Sapiranga, em 14/04/2014, por Luciana Willig Sanmartin, Pro-

motora de Justiça, com a finalidade de apurar notícia de cria-
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ção irregular de animais. Investigado: Eleandro Gomes da 

Fonte. 

IC 00947.00006/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Santo Antônio das Missões, em 10/04/2014, por Pablo da 

Silva Alfaro, Promotor de Justiça, com a finalidade de apurar 

dano ambiental decorrente do descarte irregular de resíduos 

líquidos- advindos de fossa séptica - em córrego de águas 

perenes, um dos formadores do Rio Inhandejú. Investigado: 

Pedrinho Lopes Dorneles. 

IC 00783.00036/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí, em 14/04/2014, por Daniel Martini, 

Promotor de Justiça, com a finalidade de apurar a falta de 

manutenção da via pública Rua Maringá, Bairro Vila Natal. 

Investigado: Município de Gravataí. 

IC 00936.00023/2013 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Arroio do Tigre, em 15/04/2014, por Daniela Sudbrack Gaspar 

Raiser, Promotora de Justiça, com a finalidade de apurar su-

posto dano ambiental decorrente de aterro de área, em tese, 

de APP, com supressão de vegetação. Investigado: Fernando 

Lazzari de Oliveira. 

IC 00949.00104/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 14/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

descarte de resíduos hospitalares nos fundos do Posto de 

Saúde, no Bairro Parque Antártica, em Capão da Canoa. In-

vestigado: Município de Capão da Canoa. 

IC 00783.00037/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí, em 14/04/2014, por Daniel Martini, 

Promotor de Justiça, com a finalidade de apurar o uso não 

licenciado de APP em área urbana relativamente aos imóveis 

matriculados no Registro de Imóveis nesta cidade. Investiga-

do: 

Pedro Paulo Alano de Barcelos. 

IC 01349.00026/2014 instaurado na Rede Ambiental Ijuí, em 

15/04/2014, por Tânia Maria Schneider Cavalini, Designação 

Excepcional, com a finalidade de reconstituir a mata ciliar do 

Rio Ijuizinho. Investigado: Janaina Andressa Goi Kich. 

IC 00922.00031/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Cível de Uruguaiana, em 14/04/2014, por Jocelaine Dutra 

Pains, Promotora de Justiça. Investigado: Telmo Melo Velas-

que e Valeria Martini Finger. Sigilo. 

IC 00820.00158/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Passo Fundo, em 08/04/2014, por Paulo da 

Silva Cirne, Promotor de Justiça, com a finalidade de prática 

de danos em APP, aterramento de banhado, localizada na RS 

324, km 23, ao lado do centro de eventos Gran Palazzo.  In-

vestigado: Gambatto Motos Ltda. 

IC 00722.00027/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Bento Gonçalves, em 15/04/2014, por Elcio 

Resmini Meneses, Promotor de Justiça, com a finalidade de 

investigar a regularidade na concessão de licença ambiental 

no Loteamento San Marino III. Investigado: Secretário Munici-

pal do Meio Ambiente de Bento Gonçalves. 

IC 00922.00029/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Cível de Uruguaiana, em 11/04/2014, por Jocelaine Dutra 

Pains, Promotora de Justiça, com a finalidade de apurar o 

suposto ilícito civil de fazer funcionar estabelecimento comer-

cial potencialmente poluidor sem licença ou autorização legal. 

Investigado: Jorge Moreira Azevedo Neto. 

IC 00922.00030/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Cível de Uruguaiana, em 14/04/2014, por Jocelaine Dutra 

Pains, Promotora de Justiça, com a finalidade de apurar su-

posto ilícito civil de fazer uso de fogo em área agropastoril, 

para limpeza de campo, sem autorização legal. Investigado: 

Daniel Anzanello e Eduardo Anzanello Lima Verde. 

PI 01127.00011/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Cachoeirinha, em 11/04/2014, por Caroline 

Vaz, Promotora de Justiça, com a finalidade de apurar crime 

contra a fauna e manutenção de pássaros nativos em cativei-

ro. 

Investigado: Junior da Silva Gomes. 

IC 00872.00218/2013 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Santo Ângelo, em 08/04/2014, por Paula 

Regina Mohr, Promotora de Justiça, com a finalidade de verifi-

car a regularidade das atividades desenvolvidas pelo estabele-

cimento Peixaria Ressom. Investigado: Reno Bissacotti. 

IC 00949.00110/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 14/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

acúmulo irregular de animais desnutridos, maltratados e infec-

tados no Município de Capão da Canoa, que não estão sendo 

encaminhados ao canil municipal por motivo não especificado. 

Investigado: Município de Capão da Canoa. 

IC 00872.00003/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Santo Ângelo, em 09/04/2014, por Paula 

Regina Mohr, Promotora de Justiça, com a finalidade de verifi-

car a existência de depósito de sucatas, resíduos diversos e 

depósito de couro sem licenciamento ambiental. Investigado: 

Adriano Klimck Brum. 

IC 00949.00103/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 14/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

descarte irregular de pneus em terreno no Bairro Santo Antô-

nio. 

Investigado: Weder Gomes da Silveira. 

IC 00872.00203/2013 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Santo Ângelo, em 11/04/2014, por Paula 

Regina Mohr, Promotora de Justiça, com a finalidade de apu-

rar a situação de descumprimento da Legislação de Preven-

ção e Proteção contra incêndio, pelo estabelecimento Instituto 

Penal de Santo Ângelo no Município de Santo Ângelo. Investi-

gado: Instituto Penal de Santo Ângelo. 

IC 00872.00213/2013 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Santo Ângelo, em 09/04/2014, por Paula 

Regina Mohr, Promotora de Justiça, com a finalidade de averi-

guar a atual situação das balsas de responsabilidade do Muni-

cípio de Santo Ângelo, tendo como investigado o Município de 

Santo Ângelo. Investigado: Município de Santo Ângelo. 

IC 00910.00005/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Tapes, em 14/04/2014, por Michael Schneider Flach, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de denunciar barramento irregular 

sem licença de órgão ambiental competente na propriedade 

arrendada por Claudiomir Alencastro dos Santos, na Estrada 

de Águas Brancas. Investigado: Claudiomir Alencastro dos 
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Santos. 

IC 00872.00024/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Santo Ângelo, em 09/04/2014, por Paula 

Regina Mohr, Promotora de Justiça, com a finalidade de averi-

guar depósito clandestino de lixo, próximo a um córrego, em 

área de preservação permanente. Investigado: Município de 

Santo Ângelo. 

IC 00783.00045/2013 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí, em 14/04/2014, por Daniel Martini, 

Promotor de Justiça, com a finalidade de apurar a falta de 

equipamento de RAIO-X para tratamento dos animais do Canil 

Municipal. Investigado: Fundação Municipal de Meio Ambiente 

de Gravataí. 

IC 00949.00097/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 11/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

atuação da PATRAM na fiscalização da orla marítima, em 

especial nas proximidades do Condomínio Casa Hermosa, no 

Município de Xangrilá. Investigado: Patrulha Ambiental. 

IC 00949.00102/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 11/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

a regularidade do Depósito de Gás GLP Gás da Praia, locali-

zado em Capão da Canoa, de responsabilidade de Ana Bea-

triz Galimberti, residente no local. Investigado: Depósito de 

Gás - Gás da Praia. 

IC 01223.00024/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Santiago, em 11/04/2014, por Sérgio Cunha 

de Aguiar Filho, Promotor de Justiça, com a finalidade de apu-

rar possível ocorrência de maus tratos contra animais domésti-

cos (sete cães), praticados por Osvaldo Soares de Lima, de-

corrente da falta de alimentação, de água e de cuidados com 

a saúde deles, caracterizando, em tese, abandono. Investiga-

do: Rogerio Smaniotto. 

IC 00772.00009/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Faxinal do Soturno, em 10/04/2014, por Claudio Antonio Ro-

drigues Estivallet Junior, Promotor de Justiça, com a finalidade 

de investigar eventual dano ambiental no imóvel pertencente 

ao investigado na localidade de Nova Cruz em Nova Palma, 

RS. Investigado: Oscar Facco. 

IC 00949.00099/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 11/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

dano ambiental ocasionado pela instalação irregular de quios-

ques na beira-mar de Capão da Canoa/RS. Investigado: Muni-

cípio de Capão da Canoa. 

IC 00875.00021/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Santo Antônio da Patrulha, em 11/04/2014, por Reginaldo 

Freitas da Silva, Promotor de Justiça, com a finalidade de 

investigar a construção irregular de um "bar", localizado em 

área de preservação permanente, mais especificamente na 

Estrada Dr. Joaquim Pereira Netto, localidade de Santinha. 

Investigado: Ivo Roveda. 

IC 00882.00012/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

São Francisco de Paula, em 11/04/2014, por Bruno Pereira 

Pereira, Promotor de Justiça, com a finalidade de construção 

de açude em APP, ocorrido no município de São Francisco de 

Paula de responsabilidade do investigado Gilnei Germano 

D'Agsotin. Investigado: Gilnei Germano D'Agostin. 

IC 00949.00100/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 11/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

perturbação do sossego causada por ocupantes da residência 

localizada na Rua das Camélias em Xangrilá. Investigado: 

Prejudicado. 

IC 01232.00010/2012 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Eldorado do Sul, em 29/11/2012, por Plínio Castanho Dutra, 

Promotor de Justiça, com a finalidade de apurar a realização 

de atividades de elevado potencial poluidor pela empresa LZ 

Comunicação Visual Ltda., sem a licença do órgão ambiental 

responsável.  A referida empresa, em tese, causa danos ao 

meio ambiente decorrentes do descarte irregular de resíduos 

sólidos, da inexistência de local adequado para armazena-

mento de produtos perigosos e pelo despejo de efluentes 

químicos em níveis acima dos permitidos pela legislação. O 

prédio no qual a LZ Comunicação Visual exerce suas ativida-

des pertence à empresa Mercantil de Cereais Ltda, conforme 

contrato de locação. Investigado: LZ Comunicação Visual 

Ltda. 

IC 00949.00094/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 10/04/2014, por João Carlos De Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

o extravasamento de água servida, em via pública, oriunda da 

propriedade do Sr. Antônio Marcos Borges. Investigado: Antô-

nio Marcos Borges. 

IC 00919.00010/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Tucunduva, em 07/04/2014, por Ronaldo Adriano de Almeida 

Arbo, Promotor de Justiça, finalidade de autorização para 

poda de árvores. Investigado: Beatriz Terezinha Lemos. 

IC 00949.00076/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 07/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

poluição sonora causada por festa "rave" que ocorre no Sítio 

do Sabiá em Capão da Canoa. Investigado: Sítio do Sabia. 

IC 00949.00066/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, em 07/04/2014, por João Carlos de Azeve-

do Fraga, Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar 

eventuais irregularidades na construção de um pavilhão em 

Capão da Canoa. Investigado: Prefeitura Municipal de Capão 

da Canoa. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 

de abril de 2014. 

CARLOS ROBERTO LIMA PAGANELLA, 

Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Defesa do 

Meio Ambiente. 

De acordo. 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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Sul, CNPJ nº 93.802.833/0001-57 e a Escola Profissional 

Fundatec, mantida pela Fundação Universidade- Empresa de 

Tecnologia e Ciências- Fundatec, CNPJ nº 87.878.476/0001-

08; OBJETO: Termo de Convênio celebrado entre as partes 

objetivando regulamentar o desenvolvimento de programa de 

estágio mediante parceria, fins de propiciar treinamento práti-

co, aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relaciona-

mento humano; PRAZO: 5 (cinco) anos; DATA DA ASSINA-

TURA: 09/04/2014; Daniel Sperb Rubin, Subprocurador-Geral 

de Justiça para Assuntos Administrativos, Adriane Strey, Dire-

tora.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 25 de 

abril de 2014. 
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